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    Não há judeu nem grego, escravo nem livre, homem nem mulher; pois todos são um em Cristo Jesus.




    Gálatas 3:28, aprox. 49 d.C.




    A mulher na futura sociedade é social e economicamente independente, não é mais submetida a nenhum vestígio de dominação e exploração. Ela é livre, à semelhança do homem, senhora de seu destino.




    August Bebel (1840-1913).




    Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos. São dotados de razão e consciência e devem agir em relação uns aos outros com espírito de fraternidade




    Artigo 1, DUDH, 1949.


  




  

    PREFÁCIO




    Este livro é o resultado do trabalho acadêmico intitulado Modalidade no discurso dos Delegados/Delegadas: uma comparação entre o atendimento na delegacia da mulher e na delegacia comum, apresentado à Comissão examinadora da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, em 2003, realizado com apoio do CNPq, Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico. O foco principal desta pesquisa é a análise linguística através da abordagem da Gramática Sistêmico-Funcional [GSF] (Halliday, 1994) e da Análise Crítica do Discurso [ACD] (Fairclough, 1989, 2001). Na data da conclusão deste trabalho ainda não vigorava a lei federal nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, Lei Maria da Penha, nesse sentido, este trabalho não pode ser atualizado sobre a legislação, visto que os atendimentos realizados pelos delegados e delegadas ocorreram sob a legislação em vigor à data.




    Importante referir que o discurso dos delegados, das delegadas e das querelantes é uma transcrição exata da oralidade sem correção ortográfica. Esse distanciamento da norma-padrão foi necessário para preservação da especificidade e originalidade desse corpus de estudo.




    Uma contribuição deste estudo é a observação das escolhas no sistema de modalidade que pode ser útil na análise das relações de poder. Espera-se que este trabalho possa contribuir para o entendimento da linguagem em ambientes policiais, especificamente em delegacias.


  




  

    INTRODUÇÃO




    O objetivo deste trabalho é analisar as relações de poder e observar a prática discursiva no discurso dos delegados e das delegadas, nos depoimentos estudados, quanto ao atendimento às querelantes (mulheres) em dois estabelecimentos policiais: Delegacia da Mulher, denominada oficialmente: Diretoria Geral da Polícia Cível - Delegacia de Polícia de Defesa da Mulher (DDM), em comparação com uma Delegacia comum (DC), oficialmente denominada: Diretoria Geral de Polícia Cível - Primeira Delegacia Distrital da (cidade 1).




    A motivação por esse tópico advém de vários fatores. Em primeiro lugar, do fato de a pesquisadora ser residente em uma cidade2 em que os índices de violência contra a mulher3 são considerados altos. Em segundo lugar, da formação da pesquisadora, suas leituras, participação em congressos e oficinas feministas. Por fim, do seu descontentamento com problemas sociais de discriminação e de preconceito contra a mulher, frente a sua prática social embasada em valores que carregam o anseio de igualdade e justiça social para com elas, em uma sociedade em que os preconceitos e a violência em muitos casos levam a indignação e não condizem com o crescimento intelectual, com as conquistas culturais, científicas e sociais da história da humanidade.




    Nessa cidade da pesquisadora, além dos preconceitos arraigados em ambiente de trabalho e na própria família, há muitos casos de violência contra a mulher, entre os quais podemos citar os casos de estupros que são muito frequentes: a cada dois dias uma mulher é estuprada, um número considerado alto, se compararmos que essa cidade que teve em seu último censo populacional um milhão e duzentos mil habitantes.




    Encontramos os dados estatísticos de âmbito nacionais e internacionais de instituições que pesquisam e trabalham com a questão da violência contra a mulher e que nos proporcionam uma visão da gravidade do preconceito contra a mulher. Muitos desses dados justificam nosso interesse pelo estudo do discurso dos delegados e das delegadas, visto que é nas delegacias que são registradas as ocorrências de violência contra a mulher. Entre estes dados podemos citar: (i) de acordo com o Fundo das Nações Unidas para a População (FNUAP), em relatório mundial datado de 2000, pelo menos uma em cada três mulheres foi espancada, coagida a ter práticas sexuais ou foi vítima de outro tipo de abuso, na maioria dos casos por parentes como o marido ou outro elemento masculino da família (FNUAP, 2000:25); (ii) segundo o Relatório de Desenvolvimento Humano (FNUAP, 2000: 25), o tráfico de mulheres e adolescentes aumentou com a globalização e em todo o mundo, cerca de quatro milhões de mulheres são vendidas ou compradas para efeitos de casamento, prostituição ou escravatura (FUNUAP, 2000: 29); (iii) ainda, para o Ministério da Justiça, o latrocínio ou tentativa de assalto seguido de morte é o crime que mais cresce no país. As mulheres tornaram-se as vítimas preferidas dos assaltantes. Em São Paulo, por exemplo, existe a estimativa de que trinta mulheres são assaltadas a cada hora, uma a cada dois minutos, segundo a Polícia Civil de São Paulo.




    Esses são alguns dos problemas sociais que, sem dúvida, nos causam descontentamento com a sociedade. Assim, como a FNUAP (2000: 25) buscamos chamar a atenção da sociedade para esses problemas sociais os quais “Cada vez mais a violência com base no sexo é reconhecida como um importante problema de saúde pública e uma grave violação dos direitos humanos”.




    Essas realidades conhecidas, reclamadas muitas vezes sem êxito, por grupos e entidades de defesa dos direitos da mulher, parafraseando van Dijk (Pedro, 1997:25), abrangem a questão da dominação, o exercício do poder social pelas elites, pelas instituições e outros grupos, resultando na desigualdade social.




    O reduzido número de pesquisas enfocando a linguagem de delegados e delegadas e o preconceito contra a mulher foi outro fator que contribuiu para que esse fosse o tema deste trabalho.




    Na área da Linguística Aplicada podem ser citados alguns estudos acerca da linguagem e do preconceito contra a mulher. Matoesian (1993) examina como a linguagem é usada na corte fazendo com que as vítimas de estupro se sintam atacadas uma segunda vez quando estão dando seus depoimentos no banco das testemunhas. Caldas-Coulthard (1994) analisa revistas femininas tendo como foco principal a questão da representação de papéis sexuais e a construção de identidades na imprensa escrita. Figueiredo (1994) examina textos da revista Cosmopolitan/Nova e como os gêneros masculino e feminino são construídos, mantidos e reforçados pelos discursos da revista em termos de sexualidade. Herberle (1994) trata em sua pesquisa a questão da linguagem e do gênero feminino e masculino, enfocando aspectos sociais e linguísticos, em editoriais de revista femininas. Rojo & Gallego (1997) analisam o discurso sexista de gerentes empresariais. Em outro estudo Trinch (2001) analisa a variação lexical que cerca o tópico da violência sexual de que são vítimas as mulheres latinas em ambientes jurídicos. Há, ainda, Melo (2001) que analisa o discurso relatado em uma delegacia da mulher, comparando os depoimentos orais com os boletins de ocorrência.




    Em conformidade com os estudos mencionados, adotamos como universo teórico para esta pesquisa as contribuições da Análise Crítica do Discurso (ACD) e da Gramática Sistêmico-Funcional (GSF) de forma a contribuir na análise da interação linguística dentro do contexto social em questão e observar as relações de poder no discurso dos delegados e das delegadas inseridas em tal contexto, desvelando imbricações ideológicas pertinentes a esse discurso.




    A Análise do Discurso (AD) é necessariamente a análise da língua em uso (Brown & Yule, 1983), sendo uma área de investigação que tem atraído o interesse de diversas disciplinas, além das Ciências da Linguagem, devido à relevância da produção teórica e analítica existente, como a Psicologia, Ciências da Comunicação e Informação, Antropologia, História, Estudos Literários e Educação, estendendo-se também às disciplinas de Direito, Jornalismo, Medicina e a Política (Pedro, 1997:15). As pessoas começam a reconhecer os modos como a linguagem está ligada a processos políticos, sociais e culturais e a considerar o uso da análise linguística como um método para estudar o discurso como prática social (Fairclough, 2001:19).




    Nesta perspectiva, esta pesquisa será centrada na Análise Crítica do Discurso4, buscando investigar questões relativas à linguagem em ambientes policiais; observando o atendimento da Delegacia da Mulher em comparação com uma Delegacia Comum5. Logo, para desenvolver esta pesquisa, adotaremos a perspectiva de língua como fenômeno social, buscando as relações entre língua e estrutura social usadas por Halliday (1994) e por Fairclough (1989, 2001).




    Procuraremos observar as relações de poder estabelecidas entre os interlocutores e partiremos do princípio de que o poder está em qualquer situação comunicacional uma vez que “a linguagem contribui para a dominação de umas pessoas por outras”, como argumenta Fairclough (Pedro, 1997:22). A linguagem torna-se nesse sentido o principal veículo de poder social. Aumentar essa consciência, dos processos de dominação pela linguagem vendo no discurso “a linguagem como prática social” (Pedro, 1997:22), pode nos conduzir a uma maior emancipação.




    A ACD (Fairclough, 2001) é uma abordagem em que o contexto é uma questão fundamental. Ela fornece instrumentos para analisar os processos discursivos que são construídos pelo sujeito e atuam na constituição do ator ideológico.




    Por meio da palavra, expressamos o que sentimos e mostramos quem somos. É ela também o principal referencial identificador da personalidade. O pensamento se realiza na linguagem verbal. Logo, Ternes (1998:45), discutindo Foucault, argumenta que o verbo é “condição indispensável a todo discurso”.




    Consideramos, portanto, que a teoria social do discurso proposta por Fairclough (1989, 2001) possibilitará desvendar as relações de poder obscuras e camufladas existentes no discurso a ser analisado, bem como as questões ideológicas. Acreditamos, pois, que as teorias sobre as relações entre linguagem, poder e ideologia desenvolvidas por Fairclough (1989, 2001) adotadas para o desenvolvimento da pesquisa, possam tornar mais explícitas a maneira como a linguagem está relacionada às estruturas de poder que se mantêm na sociedade e no contexto em que está sendo utilizada.




    Assim sendo, a abordagem da ACD (1989, 1995, 2001) não se limita apenas aos aspectos linguísticos, mas trabalha com um amplo leque de possibilidades metodológicas e teóricas, pois a multidisciplinaridade é uma de suas principais características, desde que não fuja ao seu propósito comum, que é dar conta da estrutura interna da organização global dos textos, como um fenômeno social de manipulação da linguagem, com objetivos diversos:




    “(...) a reprodução do sexismo e do racismo através do discurso, a legitimação do poder, a manipulação do consentimento, o papel da política e dos media; a produção discursiva da relação de dominação entre grupos, os desequilíbrios na comunicação e informações internacionais” (Pedro. 1997:25).




    Uma vez que observaremos as relações de poder no discurso e como se apresentam as escolhas linguísticas dos profissionais das delegacias, a abordagem sistêmico-funcional, assim como a ACD, também colabora com mecanismos para a análise dessa pesquisa. Essas teorias de base hallidayana dão grande importância ao contexto sócio cultural da produção linguística. Halliday (1994) entende por funcional a linguagem que está desempenhando um determinado papel num dado contexto. O propósito da teoria do autor é mostrar o processo de produção e compreensão de textos num determinado contexto situacional. Dentro dessa visão hallidayana, num dado contexto podemos inferir as escolhas léxico-gramaticais que caracterizam um texto. Assim, partindo da metafunção interpessoal buscaremos verificar como se apresentam essas escolhas linguísticas dos delegados e delegadas. A metafunção interpessoal trata das questões relativas às trocas de significados entre os participantes do discurso, na troca de informações é possível mapear o posicionamento do falante em relação ao que ele está dizendo, através de mecanismos linguísticos que o falante dispõe para realizar suas escolhas gramaticais.




    A partir da metafunção interpessoal delimitaremos esta pesquisa no sistema de modalidade, buscando as marcas linguísticas que darão evidências das escolhas léxico gramaticais do falante, procurando observar o propósito pelo qual a língua é usada em situações sociais.




    Resumindo, a ACD propicia um estudo da linguagem como construto central no processo de formulação e compreensão das práticas sociais, bem como do próprio entendimento de como se constrói esse processo e a Gramática Sistêmico-Funcional possibilitará investigar os sistemas de escolhas num evento interativo em contexto específico de situação. Propomo-nos a uma investigação através das seguintes perguntas de pesquisa:




    1) Como a relação de poder é manejada no discurso dos delegados e das delegadas no atendimento às querelantes por meio das escolhas no sistema de modalidade?




    2) A prática discursiva dos delegados e das delegadas constroem contextos para melhor atendimento às querelantes?




    De modo específico, a pesquisa buscou investigar melhor:




    a) Que marcas linguísticas indicadoras de modalidade são utilizadas no discurso?




    b) As marcas de modalidade apresentadas no estudo apontam evidências linguísticas que caracterizam o discurso dos delegados e das delegadas?




    c) Como as escolhas de operadores modais estão relacionadas aos propósitos comunicativos dos delegados e das delegadas?




    Para responder às perguntas de pesquisa, os depoimentos gravados em delegacias comuns e em delegacias especiais da mulher serão analisados dentro da perspectiva crítica, mais especificamente da ACD (1989, 2001) combinadas com as teorias de GSF (1994). A partir da metafunção interpessoal, verificaremos como se apresentam as escolhas linguísticas dos delegados e das delegadas, buscaremos categorizar os usos dos marcadores modais no corpus. Depois dessa categorização, observaremos o grau de comprometimento dos participantes do discurso em relação ao que eles estão dizendo e analisaremos as relações de poder no discurso através das estruturas linguísticas e do contexto onde foram coletados os depoimentos, possibilitando a compreensão das práticas sociais em uso que estão associadas diretamente à linguagem, como um meio através do qual os participantes da interação constroem uma intercompreensão crítica.




    Para atingirmos tais objetivos, o presente estudo está dividido em três capítulos. O capítulo 1, Fundamentação teórica, apresenta o arcabouço teórico em que está ancorada esta pesquisa, e será apresentado em dois momentos. No primeiro momento, apresentamos a teoria da GSF, a partir de Halliday (1985/1994), concentrando-nos na função interpessoal e no sistema de modalidade. Em seguida, enfocaremos a abordagem da ACD de acordo com a visão de Fairclough (1989, 2001).




    No capítulo 2, Metodologia de Pesquisa, apresentamos a coleta do corpus e sua descrição: sua origem, seus participantes, sua organização. Expomos ainda, os procedimentos metodológicos e o instrumento de análise computacional WordSmith Tools (Scott, 1999) que foi utilizado para análise.




    O capítulo 3, Análise e discussão dos resultados, apresenta e discute os resultados obtidos da análise dos dados. Nele, procuramos levantar o número de marcadores modais mais frequentes nos conjuntos de textos estudados, bem como observar as semelhanças e diferenças nas escolhas linguísticas dos delegados e delegadas e, segundo a teoria da GSF, examinar cada ocorrência dentro do seu contexto de uso, para observar, na visão de Fairclough (1989, 2001) ACD, as relações de poder existentes no discurso, a sua relação quanto a prática social.




    Por fim, as Considerações finais em que além de apresentamos as conclusões sobre essa pesquisa, expomos, também, algumas contribuições e sugerimos futuras pesquisas.




    Antes de passarmos ao capítulo 1, Fundamentação Teórica, é necessário, ainda, descrever a situação sociocultural, ou seja, observar o contexto sócio cultural específico, considerando os traços relevantes da situação cultural do evento linguístico estudado.




    Porque o discurso é entendido, então, como o uso da linguagem enquanto expressão da prática social, a análise do discurso centra-se, necessariamente, na observação da linguagem, tendo em vista a compreensão do modo como os textos trabalham no interior da prática sociocultural (Pedro, 1997).




    Com base neste objetivo de análise procuramos, a seguir, apresentar o contexto sócio cultural do discurso estudado, mergulhando em questões que envolvem a mulher e o atendimento nas delegacias.




    A mulher e a busca pela isonomia




    Para descrever o contexto cultural específico do discurso estudado não há como não tratar de questões que envolvem a mulher e a discriminação da sociedade para com ela, bem como a busca da mulher pela igualdade, a criação da Delegacia de Defesa da Mulher (DDM) e a mulher na legislação brasileira, visto que a presente pesquisa busca entender melhor a linguagem dirigida à ela em ambientes profissionais, mais especificamente, na DDM e na Delegacia Comum6 (DC). Abordamos, então a seguir, estas questões que permeiam os textos estudados.




    a) - As origens da discriminação




    Como dissemos anteriormente, a mulher sofre discriminação social ainda hoje, mas é difícil saber a origem da discriminação contra a mulher, entretanto, sabemos que o preconceito contra pessoas do sexo feminino existe em várias culturas e se processa de formas diferenciadas; vários fatores contribuem para a discriminação com base no sexo: as relações sociais, nível cultural, religião, contexto político e situação econômica.




    A história nos mostra que desde a Grécia antiga os filósofos consideravam as mulheres seres inferiores. Sissa (1994:96), em seu trabalho Philosophies du genre: Platon, Aristote et la difference des sexes, ressalta o pensamento de Aristóteles nas suas abordagens sobre o útero móvel:




    “(...) o embrião quando nasce à direita traz à luz um homem, e quando nasce à esquerda traz à luz uma mulher; o portador da forma era o homem porque possuía sêmen forte e quente, à mulher cabia o fornecimento da matéria, do suporte corporal, e se também tinha sêmen, o seu era fraco e frio. O macho possui a capacidade de transformar a matéria, capacidade que a fêmea não tem.”




    A inferioridade da mulher também foi encontrada em Platão. Segundo esse filósofo, o amor do homem pelos rapazes era mais digno, porque o sexo masculino era considerado superior, forte e inteligente, já o sexo feminino era fraco e desprovido de inteligência (Macedo, 2000). Além disso, na Grécia (séc. V e VI a.C.), as mulheres tinham circulação limitada na cidade, seu distanciamento era prescrito e normatizado. Elas eram excluídas das atividades políticas e econômicas e não tinham direito à palavra nas atividades da praça pública. As decisões em assembleias eram exercidas apenas pelos homens (Macedo, 2000). Elas podiam frequentar tribunais, cobertas com véus, acompanhadas dos filhos, mas sem direito à fala.




    Os relatos lendários da fundação de Roma sugerem que a mulher desfrutava de um papel privilegiado durante o período arcaico. O desenvolvimento da religião e o endurecimento das formas jurídicas contribuíram, porém, para diminuir o seu papel na sociedade romana, por exemplo, enquanto os homens participavam dos banquetes reclinados, as mulheres tinham que permanecer sentadas e não podiam tomar vinho. Admitir publicamente a existência do amor entre marido e mulher era considerado uma escandalosa ousadia. Todavia, nos últimos anos da República, com a fluência a Roma da riqueza dos países conquistados muitos costumes tradicionais foram abandonados em favor de novos valores morais. Por exemplo, o severo Catão, responsável pela censura, afirmou que era um sacrilégio bater na esposa ou espancar os filhos Nessa época, as mulheres se emanciparam e adquiriram a independência completa dos homens após o divórcio, que era amplamente difuso. Porém, com o crescimento da influência da filosofia estoica, particularmente, sob a dinastia dos Antoninos, buscou-se reconduzir a mulher aos antigos padrões de comportamento: uma vida recatada e doméstica sob a autoridade do marido, argumento que seria retomado e reforçado pelo cristianismo (Grimal, 1991).




    Duby (2001:11-15), discute que a imagem da mulher na Idade Média, particularmente a partir do Século X, quando a Igreja começou a regular os procedimentos de controle e dominação, sofreu uma transformação: passou a ser vista como um instrumento utilizado pelo demônio para desvirtuar os homens. Os padres retomaram os escritos misóginos dos satíricos latinos para afirmar que as mulheres têm predisposição à feitiçaria, já que através da maquiagem elas falseiam a sua verdadeira aparência física. Todavia, seu maior defeito seria a luxúria, que as condenava ao adultério. Para os padres, desse período, as mulheres eram dissimuladas e atacavam “brandindo a arma dos fracos” (Duby, 2001:15). A idade teria o poder de tirar o poder maléfico da mulher, pois a velhice retiraria os encantos que acendem a tentação ao pecado.




    Há registros de mulheres que tentaram se opor a essa marginalidade como Olympe de Gouges, nascida em 1748, que no processo da Revolução Francesa liderou mulheres para que participassem da revolução, além disso, reivindicava o direito ao voto, reconhecimento das uniões concubinárias, advogando também pela abolição da escravatura dos negros, contra a pena de morte e solicitava melhores condições para a maternidade. Em 1791, com 43 anos, Gouges foi condenada à guilhotina com a acusação de “haver esquecido as virtudes de seu sexo e intrometer-se em assuntos da República” (Verucci, 1978).




    No início do Século XX, persistia o estigma de inferioridade que marcava a condição feminina. Segundo Freud, a mulher tinha um “cérebro muito pequeno pra o intelecto, mas grande o bastante para o amor” (1974: 185).




    b) - A busca pela igualdade




    A busca pela igualdade também marca a prática social de nosso corpus de estudo. No Brasil, as mulheres começaram a buscar a isonomia no início no Século XIX com o movimento feminista. Um reduzido grupo de mulheres que tinham mais acesso à informação questionava a participação da mulher na sociedade brasileira. Com o intuito de chamar à atenção da sociedade para os problemas e preconceitos que a mulheres estavam expostas, elas começaram a produzir e distribuir jornais.




    A primeira preocupação desse grupo era a educação. Naquele período, somente a classe social com maior poder aquisitivo tinha acesso à alfabetização, por isso, grande parte da população era analfabeta. Os meninos estavam sempre mais adiantados, em comparação com as meninas (Hahner, 1978). Além disso, as leituras indicadas para as mulheres eram basicamente sobre: religião, música e romances. As filhas de famílias ricas estudavam na Europa ou com tutores, visando sempre à formação de “futuras esposas”. Considerando-se esse fato, elas eram retiradas das escolas aos treze ou quatorze anos (Silva, 2001:16-15).




    Foi em 1827 que surgiu a primeira legislação brasileira permitindo que as mulheres frequentassem escolas elementares (Silva, 2001:15). Com o surgimento do curso de magistério em 1835, as mulheres tiveram mais oportunidades de continuar os estudos, mas sem direito a ingressarem em um curso universitário. Em 1891, a Assembleia Constituinte foi contrária a várias reivindicações de igualdades, exigidas pelas mulheres, principalmente a educação universitária. A maioria dos deputados votaram contra os direitos exigidos. Nesse contexto, social e histórico, as mulheres eram consideradas incapazes do exercício da cidadania. Segundo eles, as mulheres não tinham capacidade intelectual para ingressarem em cursos universitários (Silva, 2001:15). Além das mulheres de classes sociais mais privilegiadas, mulheres operárias lutavam no meio político e sindical, reivindicando seus direitos de trabalhadoras (Silva, 2001:15).




    Em 1919, a bióloga Bertha Lutz e Olga Paiva Meira passaram a representar o Brasil em movimentos feministas internacionais. Lutz funda com um grupo de mulheres em 1922, no Rio de Janeiro, a Federação Brasileira pelo Progresso Feminino. A maior preocupação desse movimento estava relacionada aos direitos trabalhistas, seguido de outras exigências como direito à educação e ao voto. Foi durante o governo de Getúlio Vargas, em 24 de fevereiro de 1932, que o Código Eleitoral foi alterado dando direito às mulheres de votarem. Em 1936, Bertha Lutz exercia o mandato de deputada federal; trabalhou para a criação do estatuto da mulher que aumentava os direitos trabalhistas, entre os quais destacou-se a licença maternidade. Contudo, o golpe de Estado de 1937, que implantou a ditadura Vargas, conhecida como Estado Novo, destituiu os governadores, proibiu as greves, acabou com a liberdade dos sindicatos, extinguiu todos os partidos políticos, controlava a imprensa, reprimindo também manifestações e reivindicações feministas (Silva, 2001:21).




    Depois da Segunda Guerra, em 1949, algumas mulheres fundaram a Federação de Mulheres do Brasil para estruturar uma associação central de movimentos feministas, tendo representantes de todos os Estados da República. Essa federação realizou vários movimentos de luta pelos direitos das mulheres. Entretanto, no período de 1956 a 1960, durante o governo de Juscelino Kubitschek, foram suspensas juridicamente as associações femininas. Em 1960, foi fundada a Liga Feminina do Estado da Guanabara, mas durante a ditadura militar, as atividades foram paralisadas devido à perseguição que sofreram as dirigentes da Liga Feminina (Silva, 2001: 32-33).
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